ANEXO IV
TERMO DE EXECUGAO CULTURAL

TEitMO DE EXECUCAO CULTURAL N° 001/2024 TENDO POR OBJETO A
CESSAO DE APOIO FINANCEIRO A ACOES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO
EDITAL n° 01/2024 —, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LE| PAULO
TAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO

residente e domiciliado 8 RUA ANTONIO DE OLIVEIRA BRITO, 15 - CENTRO, CEP:
39.695-000, telefones: (33) 9995-9199, resolvem firmar o presente Termo de Execucgéo
Cultural, de acordo com as seguintes condigdes:

2. PROCEDIMENTO

2.1 Este Termo de Execugéo Cultural é instrumento da modalidade de fomento & execugéo
de acgdes culturais de que trata o inciso | do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com
agente cultural selecionado nos termos da LEI COMPLEMENTAR N° 195/2022 (LEI
PAULO GUSTAVO), DO DECRETO N. 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E
DO/DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

3. 0BJETO

3.1] Este Termo de Execucgéo Cultural tem por objeto a concessédo de apoio financeiro ao
projeto cultural “Cidade de Francisco” -~ Documentario da histéria do Municipio de

contemplada no conforme Edital de Chamamento Puablico n® 01/2024.
4. RECURSOS FINANCEIROS

4.1, Os recursos financeiros para a execugéo do presente termo totalizam o montante de
R$ 36.262,16 (trinta e seis mil duzentos e sessenta e dois reais e dezesseis centavos).

4.2; Seréo transferidos a conta do AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no BANCO
NU| PAGAMENTOS S/A. INSTITUICAO DE PAGAMENTOS, Agéncia 0001, Conta
Cofrente n® 23626466-9, para recebimento e movimentagéo.

5. APLICACAO DOS RECURSOS

5.1 Os rendimentos de ativos financeiros poderéo ser aplicados para o alcance do objeto,
sem a necessidade de autorizagéo prévia.

6. OBRIGACOES
6.1/Sao obrigacdes do MUNICIPIO DE FRANCISCOPOLIS:
I) transferir os recursos ao AGENTE CULTURAL:

Il) orientar o AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestacéo de informacdes
dos recursos concedidos;
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Ill) lanalisar e emitir parecer sobre os relatérios e sobre a prestacdo de informagdes
apresentados pelo AGENTE CULTURAL;

IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execugéo cultural;

V) adotar medidas saneadoras e corretivas quando houver inadimplemento;

VI)  monitorar o cumprimento pelo AGENTE CULTURAL das obrigagdes previstas na
CLAUSULA 6.2.

6.2/Séo obrigagdes do AGENTE CULTURAL:
|) executar a agéo cultural aprovada;

Il) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realizago da acéo cultural;

IIl) imanter, obrigatéria e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta
especialmente aberta para o Termo de Execugéo Cultural;

IV) facilitar o monitoramento, o controle e superviséo do termo de execucédo cultural bem
como o acesso ao local de realizagdo da ac&o cultural;

V) prestar informagdes 8 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, CULTURA, LAZER
RISMO por meio de Relatério de Execugéo do Objeto, apresentado no prazo maximo
de 60 (sessenta) dias contados do término da vigéncia do termo de execugéo cultural;

VI)‘atender a qualquer solicitacdo regular feita pela SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAOQ, CULTURA, LAZER E TURISMO a contar do recebimento da notificacéao;

VIl) divuigar nos meios de comunicagéo, a informacdo de que a agéo cultural aprovada é
apaiada com recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de
0 com as orientagdes técnicas do manual de aplicagéo de marcas divulgado pelo
Ministério da Cultura;

néo realizar despesa em data anterior ou posterior & vigéncia deste termo de
execucao cultural;

IX) guardar a documentagéo referente a prestagéo de informagdes pelo prazo de 10 anos,
contados do fim da vigéncia deste Termo de Execugéo Cultural;

X) néo utilizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
Xl) executar a contrapartida conforme pactuado.
7. BRESTAGAO DE INFORMAGOES

7.110 agente cultural prestara contas & administragéo publica por meio da categoria de
prestacéo de informacgdes in loco.

7.2/ 0 agente publico responséavel elaborara relatério de visita de verificagdo e podera
adatar os seguintes procedimentos, de acordo com o caso concreto:

| - encaminhar o processo & autoridade responséavel pelo julgamento da prestacdo de
informagdes, caso conclua que houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento
parcial justificado;

Il - recomendar que seja solicitada a apresentacgéo, pelo agente cultural, de relatério de
execucao do objeto, caso considere que nio foi possivel aferir na visita de verificagao que
houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado: ou
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Il - recomendar que seja solicitada a apresentacéo, pelo agente cultural, de relatério de
execucao financeira, caso considere que nao foi possivel aferir o cumprimento integral do
objéto no relatério de execugdo do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o
cumprimento parcial do objeto foram insuficientes.

7.211 Apds o recebimento do processo enviado pelo agente publico de que trata o item 7.2,
a autoridade responsavel pelo julgamento da prestacéo de informacdes podera:

| - determinar o arquivamento, caso considere que houve o cumprimento integral do objeto
ou © cumprimento parcial justificado;

Il - solicitar a apresentacéo, pelo agente cultural, de relatério de execugéo do objeto, caso
idere que nao foi possivel aferir o cumprimento integral do objeto ou que as
justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do objeto foram insuficientes;

solicitar a apresentacao, pelo agente cultural, de relatério de execugao financeira, caso
idere que nao foi possivel aferir o cumprimento integral do objeto no relatério de
execucao do objeto ou que as justificativas apresentadas sobre o cumprimento parcial do
objeto foram insuficientes; ou

IV < aplicar san¢des ou decidir pela rejeicdo da prestacéo de informacdes, caso verifique
que nao houve o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial justificado, ou
identifique irregularidades no relatério de execugao financeira.

8. ALTERAGAO DO TERMO DE EXECUGAO CULTURAL
8.1 A alterag@o do termo de execugao cultural sera formalizada por meio de termo aditivo.
8.2 A formalizagéo de termo aditivo n&o sera necessaria nas seguintes hipéteses:

| - lprorrogacéo de vigéncia realizada de oficio pela administragdo publica quando der
causa a atraso na liberagao de recursos; e

Il - alterag&o do projeto sem modificagéo do valor global do instrumento e sem modificagdo
substancial do objeto.

8.3 Na hipotese de prorrogagdo de vigéncia, o saldo de recursos sera automaticamente
mantido na conta, a fim de viabilizar a continuidade da execugéo do objeto.

8.4 As alteragbes do projeto cujo escopo seja de, no maximo, 20% poderao ser realizadas
pelo agente cultural e comunicadas a administragcdo publica em seguida, sem a
necessidade de autorizacéo prévia.

8.5/ A aplicacéo de rendimentos de ativos financeiros em beneficio do objeto do termo de
execucéo cultural podera ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de
autorizagéo prévia da administracéo publica.

8.6/ Nas hipéteses de alteragdes em que ndo seja necessario termo aditivo, podera ser
realizado apostilamento.
9. TITULARIDADE DE BENS

9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorréncia da
exlcug:éo da agéo cultural fomentada serdo de titularidade do agente cultural desde a data
da sua aquisi¢ao.

9.2/ Nos casos de rejeicdo da prestacdo de contas em razéo da aquisicdo ou do uso do
bem, o valor pago pela aquisicdo sera computado no célculo de valores a devolver, com
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10. EXTINGAO DO TERMO DE EXECUGAO CULTURAL

10.1 O presente Termo de Execugéo Cultural podera ser:

| - extinto por decurso de prazo;

Il - extinto, de comum acordo antes do prazo avengado, mediante Termo de Distrato;

Il - denunciado, por decis&o unilateral de qualquer dos participes, independentemente de
autorizacéo judicial, mediante prévia notificagio por escrito ao outro participe; ou

IV 4 rescindido, por decisdo unilateral de qualquer dos participes, independentemente de
autorizacéo judicial, mediante prévia notificacdo por escrito ao outro participe, nas
intes hipéteses:

escumprimento injustificado de clausula deste instrumento;

regularidade ou inexecugao injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou
s pactuadas;

jolacéo da legislagédo aplicavel;

metimento de falhas reiteradas na execucgéo;

a administragao de recursos publicos;

nstatacéo de falsidade ou fraude nas informagdes ou documentos apresentados;

ao atendimento as recomendagdes ou determinacdes decorrentes da fiscalizagéo;

Na hipétese de irregularidade na execugdo do objeto que enseje dano ao erario,
ra ser instaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados a
ularidade n&o sejam devolvidos no prazo estabelecido pela Administragéo Publica.

10.5 Outras situagbes relativas a extingdo deste Termo n&o previstas na legislagéo
aplicavel ou neste instrumento poderéo ser negociados entre as partes ou, se for o caso,
no Termo de Distrato.

11. SANGOES

11.1 . Nos casos em que for verificado que a ac&o cultural ocorreu, mas houve
inadequagéo na execugdo do objeto ou na execugdo financeira sem ma-fé, a autoridade

concluir pela aprovagéo da prestacéo de informagdes com ressalvas e aplicar sancédo
dverténcia ou multa.

A decisdo sobre a sangdo deve ser precedida de abertura de prazo para
sentacao de defesa pelo AGENTE CULTURAL.

11.3 A ocorréncia de caso fortuito ou forga maior impeditiva da execucdo do instrumento
afasta a aplicacéo de sangéo, desde que regularmente comprovada.
12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS
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12.1 O MONITORAMENTO DAS ACOES, SERA REALIZADO ATRAVES DO ENVIO DE
RELATORIOS DE EXECUCAO E TAMBEM POR ACOMPANHAMENTO IN LOCO PELA
COMISSAO DE SELECAO, ENTRE OUTRAS MEDIDAS.

IGENCIA

A vigéncia deste instrumento tera inicio na data de assinatura das partes, com
céo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 12 (doze) meses.

UBLICACAO

14.1 O Extrato do Termo de Execucgdo Cultural serd publicado no Diario Oficial dos
MuLicipios Mineiros.

15. FORO

15.1 Fica eleito o Foro de Malacacheta/MG para dirimir quaisquer davidas relativas ao
prefente Termo de Execugéo Cultural.

Franciscépolis, 15 de julho de 2024.

Pelo 6rgéo:

NILTON DOS SAN MBRA
PREFEITO MUNICIPAL

Pelo Agente Cultural:

U M/éw 3”/:; Dy

WELTON LEITE DA SILVA
REPRESENTANTE DO GRUPO TV DE RUA
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